
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO PEDRO DA ALDEIA 

OFÍCIO N° 193/2021 GP CM 

São Pedro da Aldeia, 24 de junho de 2021. 

Exmo. Sr. 
Vereador DENILSON DE SOUZA GUIMARÃES 
Presidente da Câmara Municipal de São Pedro da Aldeia/RJ 

Ref.: Encaminha Mensagem 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Com cordiais cumprimentos, prevaleço-me deste para encaminhar a 

Vossa Excelência a Mensagem n° 015, de 24 de junho de 2021, que "Dispõe 

sobre o parcelamento de débitos previdenciários do Município de São 

Pedro da Aldeia com o Regime Próprio de Previdência Social — RPPS, e dá 

outras providências." 

Por se tratar de matéria de relevante interesse público, peço e espero 

que o Projeto de Lei anexo seja apreciado em REGIME DE URGÊNCIA,

conforme faculta o artigo 55 da Lei Orgânica Municipal. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar votos de elevada estima e 

distinta consideração. 

Atenciosamente, 

e 
FÁBIO DO P L 
Carlos Fábio da Silva 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO PEDRO DA ALDEIA 

MENSAGEM N° 015, DE 24 DE JUNHO DE 2021. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 
ILUSTRÍSSIMOS SENHORES VEREADORES 

Cumprimentando-os, sirvo-me desta MENSAGEM para submeter à elevada apreciação 

dessa Egrégia Casa Legislativa, o incluso PROJETO DE LEI que "Dispõe sobre o parcela-

mento de débitos previdenciários do Município de São Pedro da Aldeia com o Regime Pró-

prio de Previdência Social — RPPS, e dá outras providências", conforme o constante nos au-

tos do Processo Administrativo n° 1628/2021. 

Trata a presente propositura de parcelamento de débitos oriundos das contribuições pre-

videnciárias devidas e não repassadas pelo Município de São Pedro da Aldeia ao seu Regime 

Próprio de Previdência Social — RPPS, gerido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Pú-

blicos do Município de São Pedro da Aldeia — PREVISPA. 

Consoante o que dispõe a Portaria n° 402/2008, do Ministério da Previdência Social, em 

seu artigo 5°, as contribuições legalmente instituídas, devidas pelo ente federativo e não repassa-

das à unidade gestora do RPPS até o seu vencimento, depois de apuradas e confessadas, poderão 

ser objeto de termo de acordo de parcelamento para pagamento em moeda corrente, assegurado o 

equilíbrio financeiro e atuarial, observados os critérios previstos. 

Prevê ainda o art. 5°-A da referida Portaria que os Estados, o Distrito Federal e os Mu-

nicípios poderão, mediante lei autorizativa específica, firmar termo de acordo de parcelamento, 

em até 200 (duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, de contribuições devidas pelo ente 

federativo. 

Considerando que o Projeto de Lei obedece a todos os pré-requisitos exigidos para par-

celamento de débitos do Município junto ao PREVISPA, previstos na Portaria Ministerial n° 

402/2008, encaminho-o a essa Casa Legislativa, esperando contar com a acolhida favorável por 

parte dos Nobres Parlamentares. 
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Deste modo, por se tratar de matéria de relevante interesse para o Município, solicito a 

sua apreciação em REGIME DE URGÊNCIA, conforme faculta o art. 55 da Lei Orgânica Mu-

nicipal. 

Aproveito a oportunidade para externar protestos da mais alta estima e distinta conside-

ração. 

Atenciosamente, 

FÁBIO DO PASTEL 
Carlos Fábio da Silva 

= Prefeito = 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR 

Vereador DENILSON DE SOUZA GUIMARÃES 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA — RJ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO PEDRO DA ALDEIA 
GABINETE DO ;-

PROJETO DE LEI N° 0065 /2021. 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos previdenciá-
rios do Município de São Pedro da Aldeia com o Regi-
me Próprio de Previdência Social — RPPS, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA, Estado do Rio de Ja-
neiro, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições previdenciárias 
devidas e não repassadas pelo Município de São Pedro da Aldeia ao seu Regime Próprio de Pre-
vidência Social — RPPS, gerido pelo PREVISPA, das competências de dezembro/2020 a mar-
ço/2021, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5° 
da Portaria MPS n° 402/2008. 

Parágrafo único - É vedado o parcelamento, para o período a que se refere o caput deste ar-
tigo, de débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas dos segurados ativos, 
aposentados e pensionistas e de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias. 

Art. 2° Para apuração do montante devido a ser parcelado, os valores originais serão atualizados 
pelo índice Nacional de Preço ao Consumidor - IPCA, acrescido de juros simples de 0,5% (meio 
por cento) ao mês e multa de 0,5% (meio por cento), acumulados desde a data de vencimento até 
a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento. 

Art. 3° Em caso de reparcelamento, para apuração do novo saldo devedor, os valores consolida-
dos do parcelamento ou reparcelamento anterior e das suas respectivas prestações pagas serão 
atualizados pelo IPCA, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 
0,5% (meio por cento), acumulados desde a data da consolidação do parcelamento ou reparcela-
mento anterior e das datas das suas respectivas prestações pagas até a data da nova consolidação 
do termo de reparcelamento. 

Art. 4° As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA, acrescido de juros 
simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação do montante 
devido no termo de acordo de parcelamento até o mês do pagamento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SA0 PEDRO DA ALDEIA 

GABiNETE DO PREFEITO 

Art. 50 As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA, acrescido de juros 
simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados 
desde a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 6° Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como ga-
rantia das prestações acordadas no termo de parcelamento, não pagas no seu vencimento. 

Parágrafo único - A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula do termo de 
parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das co-
tas, e vigorará até a quitação do termo. 

Art. 7° As Despesas e encargos decorrentes da execução desta Lei correrão sob a dotação 
28.843.021.3 - Déficit Atuarial do RPPS - Elemento de Despesa 3.3.97.97.00.00. 

Art. 8° É parte integrante desta Lei o Anexo I. 

Art. 9° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia, 
24 de junho de 2021. 

FÁBIO DO PASTEL 
Carlos Fábio da Silva 

= Prefeito = 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO PEDRO DA ALDEIA 

ANEXO I 

N° 
PARC. 

VALOR 
DATA 
VENC. 

1' 540.597,51 31/12/2020 

2' 542.314,73 29/01/2021 
3' 544.037.41 26/02/2021 
4' 545.765,56 31/03/2021 

TOTAL 2.172.715,21 


